Of. nº           /GP.                    

                         Porto Alegre,           de abril de 2017.

Senhor Presidente:

Submetemos à sua apreciação o presente projeto que altera o art. 68-A da Lei Complementar nº 7, de 1973, possibilitando o protesto de Certidões de Dívida Ativa (CDAs) que estejam em execução fiscal, e dá remissão. 
Já se assentou a utilização do protesto como forma de cobrança das certidões de dívida ativa das Fazendas Públicas. É o que prevê a lei de protestos, Lei 9.492 de 10 de setembro de 1997, cuja constitucionalidade foi confirmada pelo Supremo Tribunal Federal (STF): 

Art. 1º  Protesto é o ato formal e solene pelo qual se prova a inadimplência e o descumprimento de obrigação originada em títulos e outros documentos de dívida.

Parágrafo único.  Incluem-se entre os títulos sujeitos a protesto as certidões de dívida ativa da União, dos Estados, do Distrito Federal, dos Municípios e das respectivas autarquias e fundações públicas.

STF/ Ação direta de inconstitucionalidade (ADI) 5.135:

O Tribunal, por maioria e nos termos do voto do Relator, julgou improcedente o pedido formulado, vencidos os Ministros Edson Fachin, Marco Aurélio e Ricardo Lewandowski. Fixada tese nos seguintes termos: O protesto das Certidões de Dívida Ativa constitui mecanismo constitucional e legítimo, por não restringir de forma desproporcional quaisquer direitos fundamentais garantidos aos contribuintes e, assim, não constituir sanção política. O Ministro Marco Aurélio, vencido no mérito, não participou da fixação da tese. Ausentes, justificadamente, os Ministros Gilmar Mendes e Teori Zavascki, (...), e o Ministro Dias Toffoli, (...). Presidiu o julgamento a Ministra Cármen Lúcia. Plenário, 09.11.2016.
A Sua Excelência, o Vereador Cássio Trogildo,

Presidente da Câmara Municipal de Porto Alegre.
O Município de Porto Alegre também prevê, em sua legislação, o protesto de suas certidões de dívida ativa como uma das formas de cobrança de seus créditos na Lei Complementar Nº 7, de 7 de dezembro de 19731, in verbis: 

Art. 68-A.  Fica o Executivo Municipal autorizado a:

I – reconhecer de ofício a prescrição dos créditos inscritos na Dívida Ativa;

II – levar a protesto a Certidão da Dívida Ativa, desde que o crédito ao qual se refere a certidão a ser protestada não tenha sido objeto de ajuizamento de ação de execução fiscal e não esteja com a exigibilidade suspensa;

A Lei Municipal, entretanto, foi tímida em sua previsão, pois, ao invés de impedir o protesto tão somente dos créditos com exigibilidade suspensa, acabou por obstar o protesto dos créditos que tenham sido objeto de execução fiscal, o que acaba dificultando a persecução dos valores devidos. A disposição da lei municipal contrapõe o que dispõe o parágrafo único do art. 1º da Lei n. 9.492, 1997, com redação dada pelo art. 25 da Lei nº 12.767 de 27 de dezembro de 2012, razão pela qual merece alteração.

A partir da constituição do crédito pelo Município, a obrigação torna-se líquida, certa e exigível, momento em que a Administração pode promover todos os atos executivos necessários ao recebimento coativo do que lhe é devido. Nesse sentido, o Município de Porto Alegre toma medidas administrativas (contato telefônico, envio de correspondência, atendimento pessoal, proposta de parcelamento, protesto e divulgação das informações) e judiciais (execução fiscal) para a persecução do crédito. 

Apesar de possuírem o mesmo objetivo, qual seja, o recebimento do valor correspondente à obrigação tributária vencida, tais medidas têm efeitos jurídicos e práticos diversos. Enquanto as medidas administrativas são mais ágeis e efetivas (foi quitado ou parcelado 16,8% do montante enviado a protesto entre mai/15 e fev/18), não são definitivas. A medida judicial, por sua vez, apesar de viabilizar a constrição patrimonial forçada e realização do crédito ao final, é mais lenta e, muitas vezes, menos efetiva (o percentual de sucesso das execuções fiscais foi de 2,98% em 2016).

A preocupação inicial com a legalidade do protesto de CDAs hoje se encontra superada, ante a consolidação da tese, nos termos da lei federal regente, de que o protesto é mais um instrumento legal à disposição da Fazenda Pública, que não se incompatibiliza com o processo de execução judicial. Portanto, ressalvados os casos de suspensão da exigibilidade do crédito, deve a Fazenda Municipal adotar todos os meios disponíveis para cobrar seus créditos, avaliando os critérios de vantajosidade e eficiência (instrumento facultativo). 

Sabidamente, os instrumentos processuais à disposição, apesar que ao final possam ser mais gravosos quando efetivados (constrição patrimonial e alienação judicial) são morosos em face dos prazos garantidos pela lei processual e do volume de processos que tramitam nas varas judiciais da Fazenda Pública. Tal situação, muitas vezes, se torna, ao contrário do esperado, em mecanismo de facilitação ao devedor, que prefere aguardar os trâmites de uma execução judicial até o último momento para efetuar o pagamento. O protesto e negativação do devedor, neste ponto, mostra-se em muitos casos muito mais eficiente pela publicidade da condição de inadimplência e pela consequente restrição creditícia.

Neste sentido, não subsiste qualquer razão para a vedação existente na Lei Municipal do protesto de dívida ativa já executada judicialmente, pois a intenção do protesto nesta fase é a mesma daquela realizada na fase antecedente, ou seja, efetividade da cobrança e redução da judicialização. Isso porque, uma vez quitada a dívida executada em decorrência do protesto, muitas vezes mais ágil na localização do devedor e efetivo por suas consequências, menos processos tramitarão no Poder Judiciário, reduzindo custos ao Erário e aumentando a arrecadação.
Por fim, o presente projeto de lei autoriza, expressamente, também o protesto dos créditos de origem não tributária após sua inscrição em dívida ativa. A alteração é relevante para afastar qualquer dúvida interpretativa quanto a esta possibilidade, uma vez que não existe distinção para este fim entre os créditos tributários e não tributários, sendo todos de persecução relevante e obrigatória pelo Erário. 
Cabe apontar que as dívidas não tributárias são representadas, em sua maioria, por multas administrativas e ressarcimentos ao Erário de prejuízos sofridos, servindo o protesto como importante instrumento de cobrança. A realização do protesto das dívidas não tributárias trará significativo retorno não apenas por ampliar a cobrança dos créditos, mas, em especial, por dar maior efetividade às sanções administrativas de natureza pecuniária garantindo eficácia ao caráter educativo e repressivo esperado das ações fiscalizatórias.
Em uma situação de crise, exigindo-se cada vez mais uma posição ativa e prestativa do Poder Público, a obrigação de pagar tributos ganha maior relevância e papel de destaque, devendo ser cumprida por todos os cidadãos. A inadimplência precisa ser combatida com todas as armas disponíveis. 
São essas, Senhor Presidente, as nossas considerações, ao mesmo tempo em que submeto o Projeto de Lei Complementar à apreciação dessa Casa, aguardando breve tramitação legislativa e a necessária aprovação da matéria.


Atenciosas saudações,

Gustavo Paim,

Prefeito, em exercício.

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº      /17.
Altera o inciso II do caput do art. 68-A da Lei Complementar nº 7, de 1973, possibilitando o protesto de CDAs em execução fiscal, desde que não suspensa a sua exigibilidade. 
Art. 1º  Fica alterado o inciso II do caput do art. 68-A da Lei Complementar nº 7, de 7 de dezembro de 1973, conforme segue: 

“Art. 68-A.  ...............................................................................................................

....................................................................................................................................

II – levar a protesto a Certidão da Dívida Ativa de créditos tributários e não tributários, desde que o crédito ao qual se refere a certidão a ser protestada não esteja com a exigibilidade suspensa;

.........................................................................................................................” (NR)

Art. 2º  Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação. 
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